PARECER Nº 771 , DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1457, DE 2007.

Por intermédio da Mensagem A-nº 176/2007, o Senhor Governador encaminhou a esta Assembléia Legislativa o projeto em epígrafe que dispõe sobre o tratamento simplificado e diferenciado às microempresas e às empresas de pequeno porte nas contratações realizadas no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta, e dá providências correlatas.

Solicitado pelo Senhor Governador na mensagem de encaminhamento, o projeto tramita em Regime de Urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Dessa forma, a propositura, nos termos do item 1 do parágrafo único do artigo 148 da XIII Consolidação do Regimento Interno, esteve em pauta nos dias correspondentes às 169ª à 170ª Sessões Ordinárias (de 20/12/07 à 21/12/07) e à 1ª Sessão Ordinária (de 08/02/08), tendo recebido 24 emendas que seguem juntadas ás fls. de nºs 10 a 35.

Inicialmente, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para ser analisada a respeito de todos os assuntos quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico. Não havendo manifestação daquele Órgão Técnico no lapso regimental, foi designado relator especial que exarou parecer favorável ao projeto e contrário às Emendas de nº 1 à 24.

Em seguida, seguiu a propositura para a Comissão de Economia e Planejamento para ser analisada quanto aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do regimento supramencionado. Ausente manifestação desta Comissão no prazo regimental, foi designado relator especial que concluiu pela aprovação do projeto de lei e rejeição das Emendas de nº 1 a 24.

Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida à Comissão de Finanças e Orçamento para ser apreciada quanto aos aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do nosso regimento interno. Decorrido o prazo regimental sem pronunciamento desse Órgão Técnico, foi designado este Deputado para, na qualidade de Relator Especial, fazê-lo em substituição.

Em o fazendo, observamos que a iniciativa é fruto dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do Programa Estadual de Desburocratização, conforme consta na mensagem de justificativa do Senhor Governador. Um processo de aperfeiçoamento da prestação dos serviços públicos estaduais aos cidadãos e à sociedade, por meio da simplificação de trâmites e a redução de exigências burocráticas, sem deixar de lado a qualidade, a eficiência e a transparência administrativa.

Nesse diapasão, a Secretaria de Emprego e Relações do Trabalho, observando as disposições da Lei Complementar federal nº 123, de 2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e das Empresas de Pequeno Porte), formulou a presente proposta com o escopo de incrementar a participação dos empreendedores no processo de desenvolvimento econômico e social do Estado. A proposta é louvável e possui um infinito caráter de empreendedorismo e de desenvolvimento para o Estado de São Paulo. 

Cabe lembrar, ainda, que a proposta encontra abrigo na nossa Constituição Cidadã a qual prescreve que os Estados dispensarão tratamento jurídico diferenciado às microempresas e às empresas de pequeno porte visando a incentivá-las.

Quanto às emendas apresentadas, o Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer contrário a todas, fato que não podemos nos abster. Não é de bom alvitre aceitar aquilo que quanto aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos é inaceitável. O mesmo argumento vale quanto à conclusão do Relator Especial em substituição à Comissão de Economia e Planejamento, o qual apreciou o mérito das propostas e da mesma forma se manifestou contrário às emendas.

Assim, ante todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 1457, de 2007, e contrariamente às Emendas de nº 1 a 24.

a) Marco Bertaiolli - Relator Especial

